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Sentenca 03404

Marco ajuizou acéo de execucdo de titulo extrajudicial contra Paulo, fiador de Claudio, pessoa a quem Marco havia locado imével seu. Para tanto, Marco alegou
que o locatério estava em mora com o pagamento dos aluguéis e em comprovada situagéo de insolvéncia. Marco juntou contrato de locacéo, contendo clausula
segundo a qual a garantia fidejusséria em que Paulo se obrigou como principal pagador perduraria até a resolu¢éo do contrato, com a efetiva devolugdo das
chaves, planilha de débitos no valor total de R$ 65.000,00, e requereu a execugéo do valor a custa do executado.

O juiz despachou a inicial, fixando honorarios. Citado, Paulo ndo realizou o pagamento, tendo sido efetuada penhora do valor total da divida em conta bancaria
no seu nome.

Em embargos, Paulo alegou nulidade da execucéo, que, segundo ele, estaria lastreada em documento que néo correspondia a titulo executivo, ndo constando
do contrato a assinatura de duas testemunhas. Aduziu ser parte ilegitima, sob o argumento de que ja transitara em julgado sentenga em agdo de cobranca,
cumulada com despejo, ajuizada por Marco em face apenas de Claudio. Tal fato, conforme alegagdo do executado, daria ensejo a execugdo de titulo judicial
proferida em acéo em que ndo fora parte. Alegou, ainda, ilegitimidade, sob o argumento de que o exequente requerera justamente os valores apurados na conta
de liquidac&o da sentenca. Aduziu que néo seria responsavel pelo pagamento dos valores apontados pelo autor em razéo de ter havido prorrogacéo do contrato
por prazo indeterminado sem sua anuéncia. Também alegou que, ainda que fosse responsavel, somente poderia se executado se, apés a execugdo do
locatério, restasse comprovado ndo possuir este bens suficientes para saldar a divida. Requereu, ainda, a andlise do célculo por peritos contadores, sob o
argumento de gue o autor ndo demonstrara se a pessoa que elaborou a conta possuia conhecimentos notdrios, razéo pela qual a capitalizagdo mensal de juros
e a inclusdo de multa de 10% constantes do célculo do embargado extrapolariam o valor devido. Ao final, requereu a extingdo do processo sem resolucéo de
mérito, ou a remessa ao juizo competente, ou, ainda, caso ndo fosse esse o0 entendimento, a determinagdo de prova pericial, com a procedéncia dos embargos
para a devida eliminacéo do excesso de execuc¢do. Nao apresentou documentos.

Em resposta, o autor afirmou que a matéria alegada extrapolaria o objeto dos embargos & execucéo, cujo propdsito se restringe a desconstituicdo do titulo
executivo ou seu excesso, o que ndo ficou demonstrado; Afirmou ser parte legitima, alegou que o locatério havia sido declarado insolvente, conforme deciséo
juntada na inicial, ndo se insurgiu sobre a incompeténcia do juizo e sustentou que a prorrogacéo do contrato sem a anuéncia do executado ndo importaria em
exoneracao da fianca e que a solidariedade na divida seria suficiente para a responsabilizagédo de Paulo.

Considerando os fatos acima relatados, redija a senten¢a, dando solugdo ao caso. Analise toda a matéria de direito processual e material pertinente para o
julgamento, fundamente suas explanacdes, dispense a narrativa dos fatos e n&o crie fatos novos.
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